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LEIS

 LEI N.º 3.928, DE 20 DE JULHO DE 2015

Projeto de Lei n.º 64/15

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras providências

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças desta Prefeitura,

um Crédito Adicional Especial, na importância de R$ 1.443.640,00 (Hum milhão, quatrocentos e

quarenta e três mil, seiscentos e quarenta reais), para atender contabilização de despesa de

custeio, nas seguintes dotações:

Art. 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, ainda, a proceder à inclusão do projeto

previsto nesta Lei, no valor de R$ 1.443.640,00 (Hum milhão, quatrocentos e quarenta e três mil,

seiscentos e quarenta reais), no Plano Plurianual - Lei nº 3.695, de 06 de novembro de 2013 e na

Lei de Diretrizes Orçamentárias - Lei nº 3.809, de 18 de junho de 2014, em vigência neste

exercício, para atender às alterações introduzidas pelo Sistema Audesp do Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 20 de julho de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 20 de julho de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

LEI  N.º 3.929, DE 20 DE JULHO DE 2015

Projeto de Lei n.º 65/15

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no orçamento do SAE - Serviço Autônomo

de Água e Esgoto de Vargem Grande do Sul, um Crédito Adicional Especial, na importância de R$

110.700,00 (cento e dez mil e setecentos reais), para atender despesa de custeio nas seguintes

dotações:

Art.3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, ainda, a proceder à inclusão do projeto

previsto nesta lei, no valor de R$ 110.700,00 (cento e dez mil e setecentos reais), no Plano

Plurianual - Lei nº 3.695, de 06 de novembro de 2013 e na Lei de Diretrizes Orçamentárias - Lei

nº 3.809, de 18 de junho de 2014, em vigência neste exercício, para atender às alterações introduzidas

pelo Sistema Audesp do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 20 de julho de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 20 de julho de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

LEI N.º 3.930, DE 20 DE JULHO DE 2015

Projeto de Lei n.º 67/15

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras providências
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DECRETOS

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças desta

Prefeitura, um Crédito Adicional Especial, na importância de R$ 106.348,56 (cento e seis mil,

trezentos e quarenta e oito reais e cinqüenta e seis centavos), para atender contabilização de

despesa de capital, na seguinte dotação:

Art. 2º As despesas decorrentes desta lei serão suportadas com recursos provenientes do

Superávit Financeiro apurado na Prefeitura Municipal, nos termos do inciso I, § 1º, do art. 43

da Lei 4.320, de 17 de março de 1.964, constituído pela diferença positiva entre o ativo e o

passivo financeiro, apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2014, na importância de R$

102.538,78 (cento e dois mil, quinhentos e trinta e oito reais e setenta e oito centavos).

Art. 3º As despesas decorrentes desta lei serão suportadas, também, com recursos provenientes

de excesso de arrecadação, nos termos do inciso II, § 1º, do artigo 43, da Lei nº 4.320, de 17 de

março de 1964, obtido através de recursos de Repasse Fundo a Fundo – QESE SALÁRIO

EDUCAÇÃO, na importância de R$ 3.809,78 (três mil, oitocentos e nove reais e setenta e oito

centavos).

Art. 4º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, ainda, a proceder à inclusão do projeto

previsto nesta Lei, no valor de R$ 106.348,56 (cento e seis mil, trezentos e quarenta e oito reais

e cinqüenta e seis centavos), no Plano Plurianual - Lei nº 3.695, de 06 de novembro de 2013 e na

Lei de Diretrizes Orçamentárias - Lei nº 3.809, de 18 de junho de 2014, em vigência neste

exercício, para atender às alterações introduzidas pelo Sistema Audesp do Tribunal de Contas

do Estado de São Paulo.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 20 de julho de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 20 de julho de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

LEI  N.º 3.931, DE 20 DE JULHO DE 2015

Projeto de Lei n.º 68/15

Dispõe sobre a autorização de concessão da rede de fibras ópticas do município - INFOVIA

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder, de forma onerosa, o direito de

uso da rede de fibras ópticas, pertencente ao Município de Vargem Grande do Sul, denominada

INFOVIA, visando sua gestão, manutenção e ampliação.

Art. 2º A seleção do concessionário do direito de uso previsto no artigo primeiro, será através de processo

licitatório próprio, na modalidade de Concorrência Pública, a ser realizado após aprovação desta lei.

Art. 3º A presente concessão será efetivada por contrato a ser firmado com a vencedora do

certame, devendo este regulamentar o prazo de concessão, prorrogação, remuneração, forma de

utilização, garantias de compartilhamento da rede, contrapartida da concessionária, amortização

do investimento, reversão ao Poder Público dos bens e outras disposições que se fizerem necessárias.

Art. 4º Resolver-se-á a concessão antes de seu termo, quando não estiverem sendo atendidas as

finalidades especificadas no respectivo contrato, revertendo o bem ao patrimônio do Município

com todos os melhoramentos nele incorporados, sem direito a qualquer retenção ou indenização

por parte do Município, ou ainda, diante do interesse público devidamente justificado.

Art. 5º O prazo de vigência da concessão será de até 10 (dez) anos.

Art. 6º  Fica o Poder Executivo, se necessário, autorizado a baixar atos regulamentares necessários

à execução desta lei.

Art. 7º  As despesas com a execução da presente lei, correrão por conta de dotações do orçamento

vigente.

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 20 de julho de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 20 de julho de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

D E C R E T O N.º 4.003, DE 13 DE JULHO DE 2015

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições

legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de

Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 89.972,43

(oitenta e nove mil, novecentos e setenta e dois reais e quarenta e três centavos) para atender as

seguintes dotações:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da

LDO nº 3.809, de 18/06/2014 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos

artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
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da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo.

 Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 13 de julho de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 13 de julho de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

D E C R E T O N.º 4.004, DE 22 DE JULHO DE 2015

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições

legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de

Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$

72.994,00 (setenta e dois mil, novecentos e noventa e quatro reais) para atender as seguintes

dotações:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da

LDO nº 3.809, de 18/06/2014 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos

artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,

da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo.

 Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 22 de julho de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 22 de julho de 2015.

ADRIANA STRAZZA DE LIMA

ERRATA: No Decreto n.º 3.996, de 26 de junho de 2015, publicado no Jornal Oficial do

Município de Vargem Grande do Sul, Edição n.º 439, de 27 de junho de 2015,

especificamente onde se lê: “Art. 1º Fica nomeado a partir de 27.06.2015 até 26.06.2017”,

leia-se: “Art. 1º Fica nomeado a partir de 27.06.2015 até 27.06.2017”.

EXTRATOS DE CONTRATOS

ADITIVOS CONTRATUAIS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 061/2015; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de

Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Dispensa de Licitação n° 007/2015; OBJETO:

Contratação emergencial de empresa especializada para prestação de serviços contínuos na área

de atendimento médico e oftalmologia com fornecimento de equipamentos; VIGÊNCIA: 30 dias;

ASSINATURA: 17/07/2015; CONTRATO N°: 061/2015; CONTRATADA: UNIÃO SAÚDE

APOIO - USA; VALOR: R$ 478.504,00.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 055/2015; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de

Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial n° 035/2015; OBJETO: Contratação

de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis – hortifrutigranjeiros para

nutrição dos animais do zoológico municipal; VIGÊNCIA: 12 meses; ASSINATURA: 21/07/

2015; CONTRATO N°: 062/2015; CONTRATADA: Sueli de Lima Callegari EPP; VALOR: R$

43.741,66.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 107/2013; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de

Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Tomada de Preços nº 015/2013; OBJETO: Prorrogação

do prazo de execução, pelo período de 90 dias, referente à contratação de empresa especializada

para execução das obras de construção de um Galpão Industrial - Convênio 746507/2010/Minist.

da Ind. Desenvolvimento e Com. Exterior; ASSINATURA: 15/07/2015; VIGÊNCIA: 90 dias;

CONTRATO Nº  001/2014; CONTRATADA:  Thiago Nalin Rabelo Eireli - ME.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2014; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de

Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Tomada de Preços nº 001/2014; OBJETO: Prorrogação

do prazo de execução, pelo período de 7 (sete) meses, referente à contratação de empresa

especializada para execução das obras de reforma e ampliação do Clube XXI de Abril, conforme

Convênio 01001444-78/2012 – Ministério do Esporte, com fornecimento de materiais e mão de

obra; ASSINATURA: 17/07/2015; VIGÊNCIA: 7 meses; CONTRATO Nº 064/2014;

CONTRATADA: Thiago Nalin Rabelo Eireli – ME.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 027/2015; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de

Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Tomada de Preços n° 001/2015; OBJETO: Prorrogação

do prazo de execução, pelo período de 60 (sessenta) dias, referente à contratação de empresa

especializada para execução de obras de recapeamento asfáltico e construção de abrigos de

passageiros – Contrato de Repasse n.° 1017196-96/2014/CAIXA; VIGÊNCIA: 60 dias ;

ASSINATURA: 24/07/2015; CONTRATO N° 023/2015; CONTRATADA: Construtora Simoso Ltda.

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

A Prefeitura do Município de Vargem Grande do Sul, inscrita no CNPJ sob n.º 46.248.837/

0001-55, isento de Inscrição Estadual, com sede à Praça Washington Luiz, 643, Centro, Vargem

Grande do Sul - SP, na qualidade de órgão gerenciador, neste ato representado pelo Prefeito

Municipal, Celso Itaroti Cancelieri Cerva, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG

n° 7.253.637-SSP/SP, inscrito no CPF sob n° 966.145.108-78, residente e domiciliado à Rua

Alvorada, n° 111, Jardim São Luiz, na cidade de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo,

doravante designado PREFEITURA, e a(s) empresa(s) abaixo relacionada(s), representada(s) na

forma de seu(s) estatuto(s) social(is), em ordem de preferência por classificação, doravante

denominada(s) DETENTORA(S), resolvem firmar o presente ajuste para Registro de Preços,

nos termos das Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, do Decreto 2.342, de 30/11/2005, e onde couber

o Decreto n.º 2.880, de 06/10/2009, bem como do edital de Pregão nos autos do processo em

epígrafe, mediante condições e cláusulas a seguir estabelecidas.

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior serão anuladas as seguintes dotações:

Ata de Registro de Preços 012/2015

EDITAL DE PREGÃO Nº 036/2015

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 056/2015
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DETENTORA - A

Denominação: Caldas Indústria Química Ltda - EPP

Endereço: Sítio Santana, s/n°, Santana de Caldas, Caldas/MG, Cep: 37785-000

CNPJ: 01.752.683/0001-04

Representante Legal: Neusa Clea de Carvalho Zanco

RG n° 14.646.299-3 – CPF n° 120.633.628-58

DETENTORA - B

Denominação: Gama Comércio de Máquinas, Ferragens e Ferramentas Ltda - EPP

Endereço: R Fernando Martini, n°28-B, Vila Nova, Campinas/SP, Cep: 13073-060

CNPJ: 21.500.755/0001-25

Representante Legal: Márcio Roberto Tancredo

RG n° 13.060.857 SSP/SP – CPF n° 083.897.828-20

CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE ENTREGA

2.1 - As solicitações do(s) produto(s) serão feitas pelo Departamento de Licitações e Compras,

mediante Autorização de Fornecimento, emitida em razão da DETENTORA DA ATA.

2.2 - As entregas deverão ocorrer em prazo não superior a 05 (cinco) dias corridos contados do

recebimento da Autorização de Fornecimento.

2.2.1 -  Correrá por conta da DETENTORA todas as despesas pertinentes, tais como embalagens,

seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.

2.3 – As entregas dos produtos deverão ser realizadas no horário das 7:00 às 10:00 e das 12:30 às

16:00 no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal sito à Rua Leonardo Nogues Rodrigues,

399 – Jardim Fortaleza.

2.4 - Constatadas irregularidades no objeto, a PREFEITURA, sem prejuízo das penalidades

cabíveis, poderá:

2.4.1 - Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do Anexo I,

determinando sua substituição;

2.4.2- Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades.

2.5 - As irregularidades deverão ser sanadas no prazo máximo de dois dias úteis, contados do

recebimento pelo adjudicatário da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

3.1 - O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir

da data de sua publicação.

CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO

4.1 - O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após cada entrega pelo Departamento

Financeiro, mediante apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente conferida pelo Departamento

de Almoxarifado, que é o órgão municipal responsável pelo recebimento, fiscalização e execução

da contratação.

4.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu

vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação válida.

4.3 - Conforme norma interna do Departamento Financeiro, os pagamentos aos fornecedores

ocorrerão somente às terças e sextas-feiras, sendo assim, caso a data de vencimento da nota fiscal

não coincida com este dia, a mesma será quitada na primeira terça ou sexta-feira após o vencimento

ou primeiro dia útil subseqüente em casos de feriado ou ponto facultativo.

4.4 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada no

Banco do Brasil S/A e/ou Caixa Econômica Federal.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA

5.1 - Fornecer, nas condições previstas no Edital do Pregão n.º 036/2015 e nesta Ata, o produto

objeto deste ajuste.

5.2 - Substituir, no local de entrega e no prazo ajustado, após notificação, o produto recusado.

5.3 - Ficar responsável pelas operações de transporte, carga e descarga.

5.4 - Manter durante toda a vigência deste Registro de Preços, compatibilidade com as obrigações

assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

6.1 - Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento.

6.2 - Indicar o funcionário responsável pelo acompanhamento deste Registro de Preços.

6.3 - Permitir acesso dos funcionários da DETENTORA ao local determinado para a entrega do

objeto contratado.

6.4 - Comunicar à DETENTORA sobre qualquer irregularidade no fornecimento do produto.

CLÁUSULA SÉTIMA - SANÇÕES

7.1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,

ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que

praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

7.2 - A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas

previstas no art. 87 da Lei Federal 8.666/93, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e

deverá ser registrada no CADASTRO DE FORNECEDORES.

7.3 – O atraso injustificado na entrega de materiais, sem prejuízo do disposto no parágrafo

primeiro do artigo 86 da Lei 8.666/93 e artigo 7º da Lei 10.520/02, sujeitará a contratada à multa

de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término

do prazo estipulado, na seguinte proporção:
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7.3.1 – Advertência por escrito;

7.3.2 – Multa equivalente a 10% (dez por cento), calculado sobre o valor da obrigação, por atraso

na entrega até o limite de 30 (trinta) dias;

7.3.3 – Multa equivalente a 15% (quinze por cento), calculado sobre o valor da obrigação, por

atraso na entrega a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, até o limite máximo de 45 (quarenta e

cinco) dias, quando será declarada a inexecução contratual;

7.3.4 - Pela inexecução total ou parcial do serviço, compra ou obra poderão ser aplicadas à

contratada as seguintes penalidades:

I - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

II - Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

7.3.5 – Suspensão temporária de participação da CONTRATADA em licitação e impedimento de

contratar com a CONTRATANTE, por prazo não superior a 5 (cinco) anos;

7.3.6 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinados na punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA

ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção

aplicada com base no sub-item anterior.

CLÁUSULA OITAVA – DA REVISÃO DE PREÇOS

8.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força

maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa

detentora da ata de registro de preços e a retribuição do contratante para a justa remuneração do

objeto da licitação, poderá ser repactuado o preço registrado, objetivando a manutenção do

equilíbrio econômico – financeiro inicial da ata.

8.2 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta,

de comprovada repercussão nos preços contratados, poderão implicar na revisão destes para

mais ou menos, conforme o caso.

8.3 - Na hipótese da empresa solicitar alteração de preço(s), a mesma terá que justificar o pedido,

através de planilha(s) detalhada(s) de custos, acompanhada(s) de documento(s) que comprove(m)

a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais e/ou matérias-

primas, etc.

CLÁUSULA NONA – DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1- Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o Edital do

PREGÃO nº. 036/2015 com seus Anexos a(s) proposta(s) da(s) DETENTORA(S).

9.2- A existência de preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que

deles poderão advir.

CLÁUSULA DÉCIMA - FORO

10.1- O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata de Registro de

Preços é o da Comarca de Vargem Grande do Sul.

10.2- Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e achada

conforme, vai assinada pelas partes.

Vargem Grande do Sul, 22 de julho de 2015.

Celso Itaroti Cancelieri Cerva

Prefeito Municipal

P/ PREFEITURA

Neusa Clea de Carvalho Zanco

Representante Legal

P/ DETENTORA – A

Márcio Roberto Tancredo

Representante Legal

P/ DETENTORA - B
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Acompanhe as ações da Administração através do site da
Prefeitura Municipal de
Vargem Grande do Sul
www.vgsul.sp.gov.br
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO
DE VARGEM GRANDE DO SUL

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 007/2016; CONTRATANTE: Serviço Autônomo de

Água e Esgoto de Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Carta Convite n° 001/2015; OBJETO:

Contratação de empresa especializada para execução de serviços de impressão e envelopamento

de faturas mensais de água e esgoto; VIGÊNCIA: 12 meses; ASSINATURA: 22/07/2015;

CONTRATO N°: 003/2015; CONTRATADA: Smarapd Informática Ltda; VALOR: R$

31.752,00.

ATOS DO LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE DO SUL

TERMO DE PUBLICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Órgão: Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul – S.P.

Objeto: Prestação de serviço referente a manutenção mensal e inclusão do “SITE”.  Interessado:

EMPRESA BIG HOSPEDA.NET.BR. Valor: R$ 1.800,00 ( Mil e Oitocentos Reais)  Vigência: 12

(doze) meses -  18/06/2015 a 17/06/2016       Fundamento Legal: Art. 24, II da Lei 8.666/93.

Vargem Grande do Sul, 18 de junho de 2015.

FELIPE AUGUSTO GADIANI

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

EXTRATO DE CONTRATO

PORTARIA N.º 16, DE 03 DE JULHO DE 2015

Promove evolução funcional da servidora

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo,

no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto na Lei Municipal N.º 2.647, de 07 de

abril de 2006, Resolução N.º 06/2003, alterada pela Resolução N.º 02/2005.

Resolve:

Art.1º Promover a evolução funcional da servidora MARIA JOSÉ PEREIRA MIRANDA, Chefe

de Secretaria, mediante movimentação da referência padrão de vencimento do cargo atual para a

referência seguinte do mesmo cargo, passando da referência 55 para a referência 56.

Parágrafo único: O valor da diferença entre uma referência e outra será pago a partir da folha de

pagamento do mês de julho de 2015.

Art.2º A despesa com a execução da presente Portaria correrá por conta da seguinte dotação:

3.1.90.11.00.00.00.00-Venc.Vant.fixas-P.Civil-Legislativo,  suplementada se necessário.

Art.3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art.4º Revogam-se as disposições em contrário.

Vargem Grande do Sul, 03 de julho de 2015.

PORTARIAS

FELIPE AUGUSTO GADIANI

Registrado e Publicado na Secretaria da Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de

São Paulo, em 03 de julho de 2015.

ANA LUÍSA PEREIRA DINIZ

PORTARIA N.º 17, DE 13 DE JULHO DE 2015

Promove evolução funcional de servidora

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo,

no uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto na Lei Municipal N.º 2.647, de 07 de

abril de 2006, Resolução N.º 06/2003, alterada pela Resolução N.º 02/2005.

Resolve:

Art.1º Promover a evolução funcional da servidora Alexandra Luciana de Andrade Faria, Auxiliar

de Contabilidade, mediante movimentação da referência padrão de vencimento do cargo atual para

a referência seguinte do mesmo cargo, passando da referência 31 para a referência 32.

Parágrafo único: O valor da diferença entre uma referência e outra será pago a partir da folha de

pagamento do mês de julho de 2015.

Art.2º A despesa com a execução da presente Portaria correrá por conta da seguinte dotação:

3.1.90.11.00.00.00.00 Venc.Vant.fixas-P.Civil-Legislativo e será suplementada se necessário.

Art.3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art.4º Revogam-se as disposições em contrário.

Vargem Grande do Sul, 13 de julho de 2015.

FELIPE AUGUSTO GADIANI

Registrado e Publicado na Secretaria da Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de

São Paulo, em 13 de julho de 2015.

ANA LUÍSA PEREIRA DINIZ

RESOLUÇÃO

 RESOLUÇÃO N.º 07, DE 20 DE JULHO DE 2015

Iniciativa da Mesa Diretora

Regulamenta, no âmbito da Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul, o Sistema de Controle

Interno e dá outras providências.

O Presidente da Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte Resolução:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 Art.1º Esta Resolução regulamenta e estabelece normas gerais sobre a fiscalização da Câmara

Municipal de Vargem Grande do Sul, organizada sob a forma de Sistema de Controle Interno, nos

termos dos artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal, artigo 35  da Constituição do Estado de

São Paulo, artigos  54, parágrafo único e 59 da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000,

Lei Orgânica do Município e suas alterações; tomando por base a escrituração e demonstrações
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contábeis, os relatórios de execução e acompanhamento de projetos, de atividades, entre outros

procedimentos e instrumentos estabelecidos pela legislação em vigor.

Art.2º Para os fins desta Resolução considera-se Sistema de Controle Interno o conjunto de

atividades, planos, métodos e procedimentos interligados e utilizados com a finalidade de assegurar

que sejam alcançados os objetivos da Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul, nos termos da

legislação vigente.

CAPÍTULO II

FUNÇÕES E ATRIBUIÇÕES DO CONTROLE INTERNO

Art.3º Compete ao Controle Interno:

I-Avaliar o cumprimento das metas físicas e financeiras dos planos orçamentários, bem como a

eficiência de seus resultados;

II-Comprovar a legalidade da gestão orçamentária, financeira e patrimonial;

III-Exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres

da Câmara;

 IV-Apoiar o Tribunal de Contas no exercício de sua missão institucional;

V-Atestar a regularidade da tomada de conta dos ordenadores de despesa, recebedores, tesoureiros,

pagadores ou assemelhados;

VI-Propor a Mesa Diretora da Câmara Municipal a atualização ou adequação da Resolução

relativa ao sistema de Controle Interno;

VII-Em conjunto com autoridades da Administração Financeira da Câmara, assinar o relatório da

Gestão Fiscal;

CAPÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DO CONTROLE INTERNO

Art.4º O Sistema de Controle Interno do Legislativo integrará a estrutura organizacional da

Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul, vinculada diretamente ao Presidente da Câmara

Municipal, com atribuições definidas nesta Resolução.

Art.5º A função de Controle Interno será exercida por 03 (três) servidores efetivos da Casa

Legislativa, com formação em nível superior, nomeados mediante Portaria.

§1º Os responsáveis pelo Controle Interno não poderão ser transferidos ou ter seu trabalho

impedido por qualquer agente político.

§2º Os servidores investidos na função de Controle Interno, em razão de eventual responsabilidade

solidária e da complexidade do exercício da função, receberão gratificação, dentro dos limites e na

forma prevista em lei específica.

Art.6º Não poderão ser designados como membros do Controle Interno, servidores que tiverem

sofrido penalização administrativa, civil ou penal, transitada em julgado.

CAPÍTULO IV

DO CONTROLE INTERNO COMO APOIO AO CONTROLE EXTERNO

Art.7º Os responsáveis pelo Controle Interno ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade

ou ilegalidade, dela darão ciência ao Presidente da Câmara Municipal para adoção das medidas

legais cabíveis, no prazo de 15 (quinze) dias.

Art.8º Na comunicação ao Presidente da Câmara Municipal, os responsáveis indicarão as

providências a serem adotadas, para os fins de:

I – corrigir  ilegalidade ou  irregularidade apurada;

II – ressarcir eventual dano causado ao erário;

III – evitar ocorrências semelhantes.

Art.9º Na inércia da Presidência quanto a adoção das medidas necessárias dispostas no artigo 8º e

incisos, o Controle Interno comunicará o Tribunal de Contas, mediante representação.

Parágrafo único: Em ocorrendo qualquer ofensa aos princípios consagrados no artigo 37 da

Constituição Federal, deverá os membros do Controle Interno comunicar o fato ao Tribunal de

Contas, impreterivelmente, em até 03 (três) dias da conclusão do relatório ou parecer

correspondente.

Art.10. Os membros do Controle Interno deverão encaminhar, a cada 04 (quatro) meses, ao

Presidente da Câmara Municipal, o relatório geral de suas atividades.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 Art.11. Fica assegurado aos Responsáveis pelo Controle Interno, no desempenho de suas funções,

o acesso a todos os documentos, fatos e informações relacionados à Câmara Municipal.

Art.12. É vedado aos responsáveis pelos trabalhos de Controle Interno divulgar fatos e informações

de que tenha tomado conhecimento, em razão do exercício de suas atribuições.

Art.13. As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão por conta de dotação

orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art.14. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art.15. Revogam-se as disposições em contrário.

Vargem Grande do Sul, 20 de julho de 2015.

FELIPE AUGUSTO GADIANI

Registrado e Publicado na Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, em

20 de julho de 2015.

ANA LUÍSA PEREIRA DINIZ


